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A Procuradorla Geral do Mun cÍpio vem abrlr processo de lnexlgibilidadc L t

de Licitação para a CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 1 '.

PARA PRESTAÇÃo Dos sERVIÇos DE cuRso soBRE A Novl !E]-?! 
'/LtctTAÇÕES e ôournaros NÓ 14.13312021 DESTINADO PARA SERVIDORES I

DO MUNIC|PIC DE ARACATI. I

A presente lnexigibi 
'lade 

de LicltaÇão encontra amparo no caput

e inciso ll e § 1', do ert. 25, combinado ccn'r o parágrafo (tnico do art' 26 e inc scs lll

do êí1. 13 da Lel n" 8666/93 e suas alterações posieriores'

A contrstação direta de serviço técnico profissional para prestar

serviços contábeis, se assi.'n considelarmos a sua atividade como "serviço técnicos

profissionais especializados", pode ser realizada através da inexigibilidade de licitâção'

conforme previsto no artigo 25 da Lei Federal no 8 666/93, que transcreveÍncs a

seguir:

Art.25. É inexigívela licilaÇão quando houver

inviabilidade de competição, em especial:

t.l
ll -para a contratação de serviços técnicos

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza

'singular, com profissicnais ou empresas de

il"J.,r*,,,0,0"i00""1i'5i.o,io"""o"l",oo?li*"1
divulgaÇão;

No caso presente, as atividades profissionais da enipresa em tela'

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; estão enquadradas no art 13 da lei geral

de liciteçôes, com sê lê a sêguir:

Ad. 13. Para os Íins Cesta Lei, consideram-§e

serviços técnicos profissionais especializados

os trabalhos relativos a:

t. l
Vl - trêinamento e aperfeiçoamento 'de

pessoal;
.)

Aiemais, a lei apresenta como requisitos para contrataçâo' "o L/A
ensina o doutrinaclor.lOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FlLHo, em seu Manuu I Ce'l \-
Direito Administrativo, 23" edição, páginas 293-294' o seguinte sobre tais requisiios:

ffi
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.solL

depende de habilitação especif ica" -( FL

b) Ngtória Especialização "aqueles que 
,

desfrutem de piestigic e reconhecimento no 'l;i,ff"^i
campo de sua atividade. ,À Lei considera o {d \v

,d
profissional ou a empresa conceituada em

seu campo de atividade. Tal conceito deve ter

vários aspectos, como êstudos, experiências,

publicaçôes, desempenho anterior,

aparelhamento. organizaçáo, equipe técntca e

outros do género.''

c) Natureza Singular. "Serviços singulares

são os executados segundo caÍacterísticas

próprias do executor."

Neste pontc, o autor cita EROS RoBERTO GRAU que afirma:

"singularidade são os se.viços porque apenas podem ser prestados, de ceÍt3 mânêira

e com determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissionel ou

empresa. Por isso mesmo é que singularidade clo serviÇo está contida no bcjo da

nctória especialização."

Acertado ó o entendimento Co doukinador, eis que o TRIBUNAL

DE cONIAS DA UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado:

SÚMULA N' 039/TCU: A inexigibilidade de

licitaçáo para a contrataçáo de serviÇos

técnicos com pessoas fisicas ou jurídicas de

notóriâ especialização somente é cabível

. quallCo se tratar de serviço de natureza

singular, capaz de exigir, na eeleção do

execLúor de confiança, grau de subjetiviCade

insuscetível de ser medido pelos critérios

objetivos de qualificaçáo inerentes ao

processo de licitação, nos termos do art 25,

inciso ll, da Lei 8.666/1993.

Ensina o Drecaro Adminlstrativlstii Celso Antônio Bandeira

lúelo, em obra clássica:
"oe moCo geral, são singulares todas âs

produçõss intelectuais, isolâdas otl

conjuntamcnte (por equipe), .§efllpre 'ouê o

trabalho a ser produzido se .leíina oela

ln aJ9-?-29§ É99L9-C--99ElvZ-erpr9§§a--98
c a r a ú!§!s§--9i9ú!1939.-É.9!!ç3§:-919!.
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a) ServiÇos Técnicos Especializados. "O

Serv.ço ê técnico qualdo stls execuçâo
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Deve considerar-sê o luminoso e escorrelto ensinamento

Eminente Profo. Marçal Justen Filho, abaixo transcrito:

"A ln'/ abilidade de competição, nos casos de

prestaçãc de serviço, ocorre quando

presentes cerios elementos característicos

A primei.â exigência então, é o pioíssiorrel a

ser contratado apresêntar obieti'/ameÍte as

condiçôes de atende. às necessidades cjo

ACnlin st'ação. Tràta.do-se de §e'/ fc!
técnlcos-cieniííicos especializaCos, o

exercic o dos serviÇos pressupõe de ordinário

certos requisitos formai§. Assim. a

Sg!§Iusâo de Çursos, a pa

cerÍôs oroanismos voltados à atividadê
ês p e c ia lizad q,--!----d9§9!yg!yi!1eiÉo-- ce
sêrvicos semelhantês cn1 outÍ3s

oport nidÃdes, a aut-o!Ld9--o'!2lêi
literáiias

É necessário ainda, o requjsito .cjo

recolhccimento da roto'iedaoe. Não se el gc

que o prcfissional tenha reconhecimento dê

sua capacitaçáo e especia lzaÇão pe|ante

todc comunidade. EIiSe-i§-e-§19.§j!!,-S-C9-§r
lÍate de _ profissional destacsdc q

rosDcitâdo no scio da comunidade de

e-s!9.ç.reIi!4S--e!!LS-qC--A!!!q. Ôuer-se que no

rnínirno, sua êspeciaLizâÇão seia conhecidê o
reconhccida no selo êspecializado em que

desen,lolve sua ativldaCe específ i.a.

Por íim, deve comprovar"se Llm víilculo de

causalidade. entre 3 capacitação pes'ioal dg
pcriicular e o atendimento à necessidâd.
pr'rblioa. Essa corrprovação é inCispensável à

regularidade da oontratação (in Ccmentárias
à Lei de Licitações e Ccrrtralos

Adminislrativos, 4a. ECição, Sáo Paulo, '1.995,

págs. 170/173 )." (grifos nossos)



Def ne de forma incomparável o renomaCo mestre Administrativisia

l-lely Lopes Meirelles (//7 Lícitaçaa e Canlrato Administativo, São Paulo' RT 1'985'

págs. 34 e 35):

executados, habilitação que pode variar ern

cada casc O que os caracteriza í a

privatiYidade cie sua eriecllção por

proÍissionais legalmente ha'Silitados;

2) se'viços técticos pío'lsslcnais

generalizados sào aque,cs que nio
demandam rnaiores conhecimentos teóricos

ou práticos além daqueles já nlinistrados nos

cursos de 'ormaçáo oesses profissiona's

propiciam grande comFetição, ex 0em

LicitaÇão, q!ando deles a adrni.istração

l'lC:CSS'tA'

3) "seliços lécnicos proÍissioneis

especiatizaclas 5áo aqucles que, \lém C2!;

habilitações técnica c proíis'lanal
normalmente enaonlradas cm

profíssicrrais do ramo, e)ligen
conhecimento especializado do grrer, 5c

aprofundou nos cstudos, no exercício da

proíissáo, na pêsqui:ia cientifica, am

cursos de pós.graduaçáo ou Ce osfágios

de apeieíçoamento, 5ão serLiços gue

requercÍn conheçimentos pcj,co

difun.tidas entre os demais técniccs da

$esfia Profissão, un alto grec Ce

especie!ização".

Quanr'o à prerrogativa da AdministraÇão de avaliar a nctórlG

eepeciallzação do oânCidato, in'/oca-ge o supedânec enEinamenio do lLultrc lúesire

Erog Roberto Grau:

" ........., lmpõem-se à AdministÍaçâo' isto
é, ac agente público dêstinatário deesa

atribuição - o dêvcr de inferir qual o
frrofissional ou empresa cujo tÍabalho ó,

essencial o indiscutivelmente. o mais

adequeCo aquele objeto. Note-se quê

emboÍa o texto norrnâtivo tlsc o tempo

verbal prescnte l"é, ctts3ncial c

indiecutivelmente, o mais adequ?do à

PRI]FEI'f UIIA DO

ARACATIffii
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aqui. ainda que o aqentê público no

çlEpdlglltg daouele dever de inferir.

contratada". (Ero§ Robed-o GrâLl, 
''l

L ici:açêa e ContraÍo Aclfiinístratlvo - Egtudos

sobre a lnterprciação da Lei, lvaLheircs,

1.995. pá9. 77) - (grifos nossos)

Vale ainda transcrevermcs a liçáo do itustre proÍ Hely Lopes

Meireles, scbre a notória especialização, a geguir transcrita:

"A nctória especializaçãa é o reconhecimcnla
pltLlico de alta capacidade profissjanai

NatatiL(lade oroÍss/onal ó d19o mais que

hê!!hl.tçào profiss/ona/. Esla é i .ldtcruJcJo
legal pJra o exercício clê proíissão; aquelz ó a

prülanaçáo cla Çlientela e Cos calega\ s.brc

a i\diÍcutível valor dc pro:issional na sra
csp.cíalidaCe. Noto edade ó, em últinx

"!'tátisc, 
paru fins dc dispcnsa Ce iicitaçãg'

a íêrne consagradora do proíis€ional n<'

aari.po da sua esqeci.lidade

A Lei 8.666/93, na e9lreita do E$talrla
antetic', ençampou essa conceituação no aft.

25, § 1", afastanclo a errôneo e absrt'da

anl ]üúnollo qüc se vintê seC:nê, an'i1 ne

Ailnin:9lrcçào. cle luc pàra cata;lçri7'.1 J

ncbtLt esfcct!)llzdçào hdsllvo quc o.sarviÇo

{ai:c itódilo ou 'incont}n', scm dpfici,tt 3

farnaúo técnica e a experiência Co

praiise'lonal ou cla empresa, o quo patmiíi!
/nu.rlos abusos ,essa s cantratações.

Can eíeÍta, a lei baseia e nc!ória

esLecializaÇi:a no "canceito", isto ó, na,bca

re|utàÇác, ua boa farna, na consiclercçãa, no

respeit), no renante quc djstilgue c

ptcfiss,anal au empresa "no cantpo dê sua

csEeÇialldade", e indica alguns rcquisiios

abjctlvL1s para a sua aleiçáo - desempcnhc

1r]ic,lo,' c5iudc.':. e\pcúêncrJs pubrcrções.

dg!=a con$ldetar aÍrib
g§ge-çjilizaÇão do cont
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Çomprovaçáo da notariedade, Pois a

enuneração legal é exemplificativa. O

essen.ial é que seia peftinente ao obieta da

contrato e sua existência Íique devidamente

demonstrada no respectivo processo.

Por cutra lada, não é admissível que, na

escolha da empresa au praíissional de notória

espec,alizàÇào. se lete em considcraçào
apenas o número de requisitos po§su/do§,

numa espécie de concurso cle títulos, uma

vez que deverá recair, neÇessaríamente,

sobre dquelp cuto fidbalha se revele o mais

adequado à plena satísfaÇão do obieta do

contréta (aft. 25, § f). A lei considera

ine\ig:vel d lcttdçéo patd os servlÇos lécricos
praíissionais especializados em razão de sua

"natureza singular" Gn. 25, ll), lsio é, das

caraclerísticas individualÍzadoras que, em

cada )aso, as distinguem das afereÇidos par

outror profissionais do mesmo ramo, em face

dos objetivos da Adminislração. Destaie,
sctià itaetco prêlendetse o lrahdlho mais

espec'ializado, vale dizer "mais adequado à

plena satisÍação do objeto do contrato", pelo

menor preça, Çomo seria incompreensível que

renorrados especlarsias se suieÍa,ssel, a

dtspular ddministrdttvamenle d ptcterência
por s€us se,viÇos.
Realnente, em face clos atributos pessoals do

proíissianal ou cla firma cle notórÍa

especiafizaÇão, a conlrataçãa de seus

serv/ç9s e\/ge ufn regnne espec/a/. E assia c

principalmente porque a noto edade âlenua

os poderes cia AdminÍstração no cantrole da

execr4ão do contrato e a impede cle recusar

o trabalho do especialista consagrada,

embaía náa o considere satísfatÓrio." (ln

Licitação e Canlrcto Administrativo) - (grifos

nossos).
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Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está

vinculado à ideia de unicidade. Para fins de subsunção ao art' 25, inci§o ll, da Lei

B 666/93. entendemos não existir um serviço que possa ser prestado apenas e

exc usivamente por uma única pe§soa. A existência de um único §ujeito em condiçôes

de ser contratado conduzirla à lnviabilidade de competlÇão em relação a qualquer

serviço e não apenas em relação àqueles considerados técnicos profissionais

especiallzados, o que tornaria letra moda o dispositivo lêgal

Em segundo lugar, porque slngularidade significa complexidade e

especificidade. Des§a forma, a natureza singular não deve ser comprêêndida como

ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas §im como

uma sltuação diferenciaCa e sofisticada a exig r acentuado nível de segurança e

culdado.

Nesse contexto, versa a Lei de Licitaçôes, em seu art' 25, inciso ll,

sobre a inexigibilidade 'para a contratação de serviços técnicos enumerados no art' 13

desta Lei. de natureza sinqular, com prcfissionai§ ou e.rnpresas de notórla

especialização, vedaCa a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação"'

Dêntre os §erviços técnicos especializado§ passívei§ de licitação,

consoante disposiÇão do art. 13 da Lei 8.666/93, constam expressamente a realizaçáo

de assessorias ou consultorias técnicas. Assim, quando presente a singular dade dos

serviços técnicos a serem preslaclos, mormente em se tratando de realização de

trelnamento e aperíeiçoamento de pessoal, inegavelmente a Lei de Liciiaçóes

estabelece a possibilidade de inexiglbilidade de licitaÇã0. Ademais, pera a

ccnfiguraçáo de hipótese de lnexigibilldadê de icitação para a contratação de cito§

serviços slnguLare§, imprescindivel ó a notória especlalizaçáo do contratado.

Nesta circunstância é que §e situa a pessoa iuridica indicada

preenchendo os requisitos preconizados na legislação conforme íundâmento

Íetromencionado, uma vez qLte o sêrviço a ser prestado pela referida pessoa jurídica,

no âmbiio da gestão de precatórios públicos, é de natureza gingular. Ademais, a sua

notória especializaÇão é patente face a exuberância dos trabslhos executados pelos

integrantes de seu corPo técnico.

. Desta forma, quis o legislador estabelecer como necessária e

suÍicientê, à inexigibilidade de licitaçã0, além da inviablldade da cornpetiçã0, a reunião

destcs requlsitos. Por ur. lado, a singularidade do objeto, por outro, a nolória

.r
r* FLs.
a

\o\

't1.aa

especialização do futuro prestador do serviço 
P

' A propósito do assunto, traz-se a lume o posicionamento do Lf/\
eminente DesembaroadoÍ Régis Fernancies de Oliveira: tl
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"Não inplica que sejam Únrcos os serviços

prestadas. tmptica em aarâcterística própria

Ce trabaiho, que o dístingue dos demals.

Esc/arece-se que o que a Administraçáo
busca é exatamente esta carateristica
própria e individual dc cerÍâ pessoa. o que

visa é a perícia específica, o canheÇimento

marcante de alguén ou as s{]as

peculiariclades artíslicas absolutamente

incaDíundiveis."(OLIVE!P.A, Régis Fernandes,

LiÇitaçáo, Sãa Paula: RT, 1981, p.47)- (g fas

,ro§sos)

Como dantes visio, o sentido de nolórla especializeção ti'aduz a

deia de que se tenha não só um profissionaL altamente capacltado para o exercício de

suas ailvldades, mas que essa capacldade seja reconhecida no ramo em que atua'

Serviços de notória especlalização são aqueLes prestado§ por

empresa ou proiissional, conl'lecidos e reconhecidos pela classe de qtle Íaz parte,

como altameIte gabaritados.

4 - RAZÃO DA ESCOLHA

A egcolha recaiu sobre a pessoa jllrídica indlcada em

consequência de sua expsriência técnica profissional no desempenho ds suas

atividades, bem como poa contar no §eu corpc técnico com pessoas qLle exerceram

cârg05 de gestão n3 acminlstraçã.) públlca dc outros l\,4unicípios

Acei-nais, 3 singularidaCe dos serviços pregtados por oestcles
financei.os e iu stas consiste em seus conhecirnentos indivlduais, estalrdo ligada à

sLia capacitaçáo proÍlsslonal, sendo, desea Íorma, inviável escolher o !nel5cr

pi'oíissional, para prestar sei'viço.le natureza intelectuel, por meio de licitação, pois tal

mensuração não se funda em critérios objetivos (comc o menor preço). No câso

concroto a eq!pe técnica é composta por profssionais especializados e com lafga

experiência nâ árca cje gestão públca, sendc comprovada a notória êspecialização

através de farta documentoção apresenteda, o que induz amplo conhecimento

lndividlral e coleiivo dG empresa na área objeto Cesta contrataÇão

5 . JUSI'IFICATIVA DC PREÇO

. Tem-se corno fundai'nenio. o preço apresentaio, destade 9el

cornpatÍvel ccm os valores de nercadc, corÍlprovendo ser n]ais vantajoso po'a e

Adn'rinigtraçáo Pública. O valor total da Contratação perfaz a quantia ce até li$
42.860,00(quarenta e dois mil oitocentô5 e sessenta reais).

,.',1 ,,i
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A busca de outros profissionais habilitados a tal.

parecer.esforço inÚtil pode atrair profissionais não tão experlentes

ARACAT'X-
nscrtr or sttrucnttrst

serviço, além de

na matériâ que.-f'rirl

venham a col;car em risco a obtenção do direito pleiteado

Visando. instruir a lnexigibilldade de Licitaçáo do Processo

Administrâtivc en epíçlraÍe, definindo claranlente as obligações das partes' esia

Pi'ocuradcria junia aos autos a Minuta de Contrato'

os requisitos básicos dos conlratos administrativos cstão elencados

artigo 55 da Lei no 8.666/93

7 - CONCLUSÃO:

' Assim sendo, dlante da slngularidade do serviço' bem como a

notória especializaçã0, e tratando-sê de §erviço contábil que, §e prestado por outrern'

pocle vir a não trazer os resultados mais vantaiosos ao l\4unlcípio' e inarredável a

conalusáo de que a preser'lte hipótese se enquadra i'lo disposto nos artigos 13' lll c/c

25, !1, ax]bos.la Lei n'(1.666/93

Considerando iodo§ esses fatores' e o claro benefício dc

lJlunicípio com a contratoçiio Co escritói"io, sugerimcs a contrataçáo direta da empreso

VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA, mediante procedimento de

lnexigibilidade de Licitaçãc.

Aracall/CE, '17 de agosto de 2022.

Procurad Gerêl do l\4unicíP o

ff'\7- z)L*- gJ
R'ca§ /6 - DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO:

t.,t:


